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APRESENTAÇÃO

“A sociedade em transformação”: à primeira vista, essa frase pode parecer uma 
redundância, na medida em que, por definição, todas as sociedades estão sempre 
mudando, seja por meio da sucessão das gerações, seja por meio de inovações 
(intencionais ou não, grandes ou pequenas), seja por meio de mudanças ambientais. 
Nesse sentido, há 25 séculos, Aristóteles formalizava a concepção grega de que, em 
contraposição à orbe celeste – imutável, perfeita e incorruptível –, o mundo sublunar 
caracteriza-se pela corruptibilidade e pelas constantes mudanças.

Ora, o sentido específico da presente afirmação da “transformação da sociedade” 
consiste nos fatos de que as sociedades contemporâneas vivem as mudanças 
conscientemente; de que as mudanças sucedem-se com grande rapidez e de que – e 
isto é o mais importante para nós – desejamos ativamente as mudanças. É na busca 
ativa das mudanças sociais que as políticas públicas assumem um caráter especial, 
na medida em que é graças à ação coordenada do Estado com e sobre a sociedade 
que se pode implementar, de maneira razoavelmente racional, planejada e sujeita ao 
permanente escrutínio público, todo um conjunto de medidas que visam a melhorar o 
bem-estar social, bem como o equilíbrio ambiental.

Nesses termos, o presente livro reúne 31 artigos que abordam de diferentes 
maneiras seja a organização do Estado com vistas à execução de políticas públicas, 
sejam aspectos de variadas políticas públicas específicas, sejam problemas 
relacionados à atuação de agentes jurídicos com vistas à imposição de políticas 
públicas.

Espelhando a variedade de temas, os autores dessa trintena de artigos têm as 
mais variadas formações acadêmicas e políticas, que vão desde a Sociologia até a 
Medicina, desde a Fisioterapia até a Gestão de Políticas Públicas, desde o Serviço 
Social até o Direito, sem deixar de lado as modalidades de interdisciplinaridade 
que consistem em ter uma formação inicial em uma área e realizar pesquisas pós-
graduadas em outras áreas. Igualmente, a titulação desses pesquisadores é variada, 
passando por estudantes de graduação e chegando a doutores e a pesquisadores 
com pesquisas pós-doutorais.

De qualquer maneira, acima dessa variedade temática, disciplinar e profissional 
– que, em todo caso, apenas realça a qualidade do presente livro –, está o fato de 
que os autores evidenciam todos o compromisso intelectual e também político com 
o aperfeiçoamento das instituições públicas que visam ao bem-estar social, em suas 
mais diversas manifestações. Ler os artigos seguintes é aprender a diversidade de 
possibilidades de realizar a “transformação social” – e, bem entendido, de realizar 
essa transformação para melhor.
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Introdução: A Carta dos Direitos dos 
Usuários da Saúde, Portaria n. 1.820 GM/MS, 
de 13 de agosto de 2009, foi aprovada pelo 
Conselho Nacional de Saúde (CNS) em sua 
198ª Reunião Ordinária, realizada no dia 17 de 
junho de 2009. Fundamenta-se na Lei 8.080/90, 
na Política Nacional de Humanização da 
Atenção e da Gestão da Saúde, de 2003 e na 
Política Nacional de Gestão Estratégica e 
Participativa do SUS, de 2007 (BRASIL, 2009). 
A carta consiste em seis fundamentos básicos 
os quais se apoiam nos ideais de que todo 
cidadão deve ter acesso irrestrito aos sistemas 
de saúde; deve ser tratado de forma adequada 
e efetiva; deve ser atendido de acordo com os 
pré-requisitos da humanização e do acolhimento, 
sem qualquer discriminação; deve ter 
atendimento respeitoso quanto aos seus valores 
e direitos; além disso, o cidadão deve também 
ter responsabilidades quanto ao seu tratamento 
para que seja eficaz e tem o direito ao 
comprometimento dos gestores das ações e 
serviços de saúde para que os demais princípios 
sejam garantidos (BRASIL, 2007). Diante disso, 
essa importante ferramenta tem por objetivo 
ratificar o acesso universal e igualitário a ações 
e serviços para promoção, proteção e 
recuperação da saúde e dispõe sobre as 
condições para a promoção, proteção e 
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recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes, 
aspectos defendidos pela Lei Orgânica e pela Política Nacional de Humanização 
(BRASIL,2007). Sabe-se que quando no cotidiano dos serviços de saúde não se 
edifica uma relação de trabalho como um direito, reproduz-se dificuldades de acesso, 
falhas no atendimento e não cumprimento irrestrito dos direitos à humanização, 
respeito e acolhimento. Nessa conjuntura, surge inclusive, distanciamento da prática 
das premissas da “Carta de Direito dos Usuários do SUS’’. Dessa forma, defere-se 
que é preciso colaborar com o processo de defesa do direito em saúde e com a 
formação de profissionais comprometidos com esse direito fundamental, demonstrar a 
necessidade de que sejam construídas iniciativas para mudança na formação em 
saúde, ao enfatizar a valorização do diálogo entre profissionais da saúde com a 
realidade da população, com o intuito de superar os atuais entraves da saúde. 
Metodologia: Trata-se de uma pesquisa de caráter descritivo e exploratório e o método 
utilizado foi de revisão sistemática de literatura, realizada entre o período de agosto a 
setembro de 2017 por estudantes do 4º e 5º períodos do curso de Medicina da 
Faculdade de Ciências Médicas da Paraíba. Foram incluídos seis artigos da base de 
dados da Scielo, além de três  resoluções do Ministério da Saúde, cujo tema pesquisado 
foi a efetivação do conhecimento acerca dos direitos dos usuários do SUS, e apresenta 
como descritores: Saúde, Direito à Saúde, SUS. Os artigos foram indexados no período 
de 2005 a 2017. Os critérios de inclusão dos artigos definidos para esta revisão foram: 
ser artigo completo de pesquisa; estar publicado no idioma português; estar disponível 
eletronicamente e abordar a temática em estudo. Foram excluídos todos os artigos 
que não contemplaram a temática do estudo. O objetivo dessa pesquisa é levantar 
uma discussão sobre a importância, bem como a necessidade de informar os usuários 
acerca de seus direitos e deveres no que diz respeito à sua recepção no sistema 
público de saúde, com o intuito de que, com esse conhecimento, eles busquem 
melhorar sua autonomia perante ao seu tratamento, contribuindo, assim para seu 
empoderamento frente à saúde e valorização da sua cidadania. Desenvolvimento: 
Chaves, Costa e Lunardi (2005) alegam que o conhecimento e a informação constituem 
o meio de perpetuação da cidadania. A ausência de informação fornece subsídios para 
a prática de ações abusivas, exploradoras e dominadoras. Para que os indivíduos 
possam garantir seu bem estar, faz-se necessário manterem-se bem informadas e 
lutar pelos seus ideais e crenças. A compreensão de que o acesso à informação é um 
meio de acesso a outros direitos, direciona ao entendimento de que, sendo a saúde 
um direito social assegurado constitucionalmente, é dever do Estado fornecer e garantir 
o acesso às informações referentes ao SUS, sobretudo no que diz respeito aos direitos 
dos usuários convolutos pelo processo de saúde-doença (GENTILLI, 2005). Segundo 
Pacheco e Garbin (2010), o direito à saúde é insubstituível e, sobretudo, primordial, no 
entanto é premente a necessidade de lutar pela qualificação das ações e serviços. 
Porém, para que isso aconteça, é imprescindível que os usuários da saúde possuam 
o conhecimento de todos os seus direitos, pois a partir disso poderão argumentar, 
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reivindicar com autonomia e serem sujeitos de ações transformadoras para garantir o 
fiel cumprimento do que é preconizado pela lei. Sabe-se que a ampla maioria dos 
usuários não possui conhecimento acerca dos seus direitos, assim sendo, a lutar por 
mudanças e melhorias torna-se significativamente mais difícil, afinal não há uma 
fundamentação básica para baseá-la. No entanto, a Carta dos Direitos dos Usuários 
da Saúde tem a finalidade de guiar o cidadão frente as suas necessidades, sobretudo 
no que diz respeito ao sistema de saúde, seja ele público ou privado, propiciando, 
assim, o direito essencial ao ingresso digno nesses sistemas (ERDMANN et al., 2009). 
No entanto, para Erdmann (2008), não basta somente a existência da carta, propiciando 
direito e acesso ao sistema público de saúde. A população necessita instituir uma 
consciência política, ultrapassando a marca do conservadorismo que permeia 
sociedade brasileira, bem como, a prevalência do modelo biomédico que ainda é 
hegemônico entre muitos profissionais e instituições atualmente. Compreendendo que 
o conhecimento dos direitos dos usuários é de extrema relevância para o 
desenvolvimento de uma consciência responsável, democrática e reflexiva enquanto 
cidadão, tanto no que diz respeito ao papel de usuário quanto de profissional da saúde, 
conhecer os direitos é, indubitavelmente, o primórdio das ações para combater as 
barreiras encaradas pelos usuários de saúde no que relaciona-se ao acesso pleno e 
irrestrito a seus direitos de cidadania. (SANTOS et al., 2011). Mediante a isso, defere-
se que a partir do acesso à informação é possível assumir condutas, julgar situações 
e exercer direitos de forma autônoma, proativa e cidadã. Assim, torna-se necessário a 
implementação de métodos que possibilitem aos usuários, conhecer com propriedade 
seus direitos em saúde. Para isso, pode-se realizar medidas de educação e orientação, 
como a realização de oficinas educativas sobre a Carta dos Direitos dos Usuários do 
SUS; elaboração coletiva de estratégias para a concretização dos direitos e deveres; 
facilitar o acesso dos usuários à Carta, ao colocá-la em local mais visível na Unidade 
de Saúde, apresenta-la em linguagem mais acessível a todos em sala de espera para 
demanda espontânea, entre outras ações. Conclusão:  Tendo em vista os fatos 
mencionados, pode-se inferir que como há uma grande distância na efetivação prática 
do que propõe a Carta de Direito dos Usuários do SUS, a falta de conhecimento desta 
é de fato um grande problema, uma vez que limita a participação da sociedade no seu 
exercício de cidadania. É necessário que além de garantir o acesso e/ou o direito ao 
sistema público de saúde, seja feita uma espécie de conscientização política desses 
usuários, para que possam ser conhecedores dos seus direitos e assim, buscar o 
cumprimento efetivo do que principia a Carta. É de suma importância a intensificação 
de medidas que facilitem ao cidadão o alcance destas informações,  como: desenvolver 
oficinas educativas sobre a Carta dos Direitos dos Usuários do SUS e elaboração 
coletiva de estratégias para a concretização dos direitos e deveres, além de 
implementação de campanhas e palestras, com exposição de banners e cartazes nas 
USF’s em prol para permitir a ampliação das perspectivas sobre a assistência à saúde  
e das  indagações sobre a participação popular no Sistema Único de Saúde. Dessa 
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forma, além do empoderamento da população acerca de suas garantias no âmbito da 
saúde, é uma forma de colaborar para que se tenha um sistema de saúde respeitável 
nesse país.

Descritores: Saúde, Direito à Saúde, SUS.
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